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1.
Critérios utilizados pela CIDH em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos


Para o desenvolvimento deste tema, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos considerou o documento CP/CAJP-2095/03, apresentado pela CIDH.

Como comentário geral, diversas delegações sugeriram à CIDH o estabelecimento de procedimentos precisos, medida que a juízo das delegações, agilizaria o desenvolvimento dos mesmos.

Algumas Delegações manifestaram preocupação pelo conflito de interesses que, a seu ver, pode surgir quando a CIDH cumpre ao mesmo tempo a função de receptor e conhecedor de uma solicitação, representando além disso à vítima no processo em andamento perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Várias delegações mencionaram sua preocupação pela demora na revisão, tramitação e notificação dos casos que são apresentados ou admitidos contra seus governos (o que pode gerar insegurança jurídica para as partes).  Explicaram estas delegações que em certas ocasiões se passam diversos anos antes que seus governos tomem conhecimento da entrada de um caso que se apresentado contra ele, o que dificulta a possibilidade de reunir provas de forma oportuna, impede tomar medidas preventivas que levem à solução oportuna da alegada violação e retarda a preparação da resposta do Estado Membro, tudo o que, em última análise, resulta em prejuízo para o denunciante.  Propuseram que o artigo 26 do Regulamento da CIDH determine um prazo preciso, uma vez que processar um caso dentro um “prazo razoável” gera incerteza para as partes.

Várias Delegações solicitaram à CIDH que avalie os critérios pelos quais se mantém a privacidade do nome dos peticionários, uma vez que, em alguns casos, surgem contradições nas quais pessoas que alegam ser vítimas de violações de direitos humanos recebem o benefício da reserva de identidade e paralelamente recorrem aos meios de comunicação para reafirmar suas denúncias.  As delegações também sugeriram à CIDH que estabeleça um prazo exato (com base na data de realização da audiência sobre o caso) para notificar a identidade dos peticionários e o objeto da denuncia.

Outras delegações expressaram que o procedimento mediante o qual são tomadas medidas cautelares deixou de ser uma medida excepcional para proteger contra riscos graves à vida ou integridade das pessoas.  Em sua opinião, em certas ocasiões, estas medidas são tomadas sem se verificar o esgotamento das instâncias judiciais internas, sem procurar as informações pertinentes dos governos dos Estados membros, sem investigar a origem da situação que o peticionário considera ameaçante contra sua vida e sem confirmar a necessidade de manter a proteção física dessa pessoa. Além disso, sugeriram que, quando a CIDH decidir prorrogar o prazo dessas medidas, notifique a respeito o governo contra o qual foi apresentada a denúncia.

Algumas delegações sugeriram à CIDH que se revisto o sistema de audiências, pois encontram falhas que, a seu ver, vão contra o princípio do devido processo:
· Os Estados não são notificados com suficiente antecipação de que serão partes nessas audiências.
· Não há privacidade para discutir os temas de cada país.  Em geral são realizadas em salas em que qualquer peticionário de qualquer país pode ouvir aspectos delicados relacionados com os casos apresentados contra outro país.

· O tempo destinado às audiências de alguns países não corresponde adequadamente ao número de casos apresentados contra ele.


As Delegações reconheceram a utilidade das reuniões de trabalho que organiza a CIDH para buscar a solução amistosa de alguns casos, mas solicitaram o estabelecimento e publicidade de parâmetros exatos que as regulem, entre os quais devem figurar a consulta prévia ao Estado respectivo. Quanto aos workshops que organiza a CIDH para dialogar informalmente, também se deve dar ênfase à comunicação com os Estados membros no momento de prepará-los, o que, entre outras coisas, permitiria a participação dos peritos governamentais responsáveis pelo tema.

Finalmente, algumas delegações solicitaram à CIDH que, com base em seu conhecimento das falhas dos sistemas nacionais de direitos humanos, fortaleça sua participação na formulação e implementação de políticas que levem à sua melhoria.

Em resposta às observações e recomendações apresentadas pelos Estados membros, o Comissário Robert Goldman comentou o seguinte:
· Embora se tenham envidado grandes esforços para responder oportunamente às denúncias levadas ao conhecimento da CIDH, o pessoal de sua Secretaria Executiva não é suficiente para atender ao volume de casos que chegam nos prazos que os Estados membros solicitam.
· Quanto às medidas cautelares, estas são tomadas por sua Presidência com o conhecimento pleno de todos os Comissários.  Para determinar sua necessidade, têm sido levadas em conta tanto as circunstâncias particulares de cada caso como a realidade da situação no país pertinente.  Embora as medidas cautelares tenham como objetivo a proteção do peticionário e a investigação das origens do perigo (por parte do país), não são tomadas até que esse país faça a investigação para identificar a origem do perigo que se alega.  O esgotamento das medidas cautelares não acarreta o desaparecimento do direito de manter o pedido.
· A CIDH sempre oferece a oportunidade aos Estados para comentar sobre a admissibilidade das petições e, até haver um pronunciamento oficial da CIDH, o caso não se dá por admitido.  Em algumas ocasiões, embora os casos sejam admissíveis, a CIDH utiliza seu critério no momento de expor uma solução amistosa ao mesmo.
· A CIDH não tem controle sobre o que os peticionários decidam expressar aos meios de comunicação.

· A confidencialidade na identidade dos peticionários é um aspecto que preocupa a CIDH, porque é de seu interesse proteger os indivíduos de ameaças e qualquer risco contra sua vida ou a de suas famílias, seus trabalhos, etc.

· Quanto à participação da CIDH nos casos levados ao conhecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, sem esquecer que muitos dos peticionários têm as limitações financeiras que lhes impedem apresentar-se perante esse órgão por si mesmos, a CIDH leva muitos anos procurando que a Corte permita a representação individual dos peticionários.  Embora a Convenção (Americana sobre Direitos Humanos) se refira ao comparecimento da CIDH, não está claro em que capacidade deve fazê-lo.  A CIDH espera, no futuro, poder apresentar seus casos perante a Corte sem intervir em representação das vítimas.
· Quanto às audiências, embora entenda a preocupação dos Estados membros sobre o volume de casos aos quais alguns deles devem responder, a CIDH só pode atender ao estabelecido em seu regulamento sobre o assunto.  A necessidade de estarem presentes ambas as partes no momento de se considerar um caso é determinada pela CIDH e não a critério de sua Secretaria Executiva.  De qualquer forma, é importante esclarecer que as audiências têm uma conotação informativa, não litigiosa.  Qualquer das partes tem direito a solicitar que a outra não seja convidada a uma audiência em particular.

· As reuniões de trabalho organizadas para procurar soluções amistosas são realizadas de forma transparente.


A CAJP decidiu manter este tema em sua agenda e será incluído na ordem do dia de uma das reuniões que forem programadas para janeiro ou fevereiro de 2004, para o qual espera dispor da presença de algum dos comissários da CIDH cujo mandato haja iniciado em janeiro de 2004.  Além disso, a CAJP espera dispor de uma versão revista do relatório preparado pela CIDH, que trate mais amplamente dos critérios sobre os quais os Estados membros se têm mostrado mais preocupados.

A Presidência preparou um relatório que reúne as intervenções sobre este tema fornecidas por algumas Delegações, o qual foi distribuído como documento CP/CAJP-21xx/03.

2.
Relatório da Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos sobre o tema “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”:


O Doutor Jorge García-González, Chefe da Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica, apresentou um resumo das recomendações das seguintes reuniões, realizadas em acompanhamento das recomendações da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IV) e em cumprimento dos mandatos da resolução AG/RES. 1849 (XXXII-O/02):

· Reunião de Autoridades Centrais e outros Peritos em Matéria de Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal.  As recomendações desta reunião, realizada em Ottawa, Canadá de 30 de abril a 2 de maio de 2003, constam do documento PENAL/doc.1/03.
· Reunião Inicial do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético.  As recomendações desta reunião, realizada na sede da Organização em 23 e 24 de junho de 2003, constam do documento CIBER-III/doc.4/03.
· Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA.  As recomendações desta reunião, realizada na sede da Organização em 16 e 17 de outubro de 2003, constam do documento GAPECA/doc.4/03.

Além disso, em preparação para a Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), o Doutor García-González, apresentou os seguintes documentos:
· Projeto de Agenda da REMJA-V (CP/CAJP-2103/03): quanto a este documento, informou que se trata de uma proposta elaborada com base nas recomendações da REMJA-IV, mas serão incorporadas as sugestões de novos temas que formulem os Estados membros.
· Projeto de Resolução do Conselho Permanente (CP/CAJP-2104/03): sobre este particular, sugeriu adiar a data da reunião de 7 para 9 de março de 2004 (segundo o acordado pela CAJP em seu Plano de Trabalho).  Propôs que, de acordo com as consultas que tem adiantado com os Ministérios da Justiça ou Ministérios ou Procuradorias-Gerais, a reunião seja realizada de 28 a 30 de abril de 2004.

As Delegações expressaram que, em princípio, não tinham propostas para modificar a agenda posta à sua consideração, mas que precisavam de algumas semanas para consultar a respectiva capital antes de dar por aprovado esse documento.

Quanto ao texto do projeto de Resolução do Conselho Permanente, não houve objeções, mas foi aceita (ad referendum) a modificação proposta pela Secretaria para que a REMJA-IV seja realizada de 28 a 30 de abril de 2004.


A Presidência solicitou às Delegações que, na medida do possível e com a finalidade de dar curso aos preparativos para a Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), enviem à Secretaria-Geral, o mais tardar até 15 de dezembro deste ano, as propostas de modificação da Agenda e suas observações sobre a data para a realização da reunião.
3.
Projeto de Agenda da “Reunião de Peritos Governamentais em Matéria de Direitos Humanos sobre as Melhores Práticas e Experiências Nacionais na Adoção de Medidas contra o Terrorismo”, a realizar-se em 19 de fevereiro de 2004 [Resolução AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03)].


Com base na proposta da Presidência sobre o projeto de agenda constante do documento CP/CAJP-2101/03, as delegações apresentaram seus comentários sobre os aspectos que, em sua opinião, os peritos governamentais deveriam ter para sua consideração, bem como os mecanismos de participação das organizações da sociedade civil registradas junto à OEA que manifestem interesse em assistir à reunião (dentro dos parâmetros estabelecidos pela Organização para sua participação nas reuniões das comissões do Conselho Permanente).  Além disso, foram apresentadas sugestões para levar em conta o trabalho da Organização das Nações Unidas neste campo.


Finalmente, as delegações recomendaram à Presidência a tarefa de rever a agenda dessa reunião, incorporando os diferentes pontos de vista por elas formulados.  O novo projeto de agenda já foi publicado (CP/CAJP-2101/03 rev.1).
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